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PROJETO DE LEI N° ____________/2024 
  
(Do Dep. Anderson Monteiro) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de bares, hotéis, 
restaurantes, fast-foods, food-trucks, sorveterias, 
docerias, delicatesses, padarias e outros 
estabelecimentos congêneres, que comercializem 
produtos prontos para consumo imediato, 
informarem em seus cardápios a presença de 
glúten, lactose, leite, peixe, amêndoas, corantes, 
castanhas, soja, ovo e crustáceos no âmbito do 
estado da Paraíba. 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA RESOLVE: 

 
Art. 1.º Os bares, hotéis, restaurantes, fast-foods, food-trucks, sorveterias, docerias, 

delicatesses, padarias e outros estabelecimentos congêneres que comercializem produtos 
prontos para consumo imediato, ficam obrigados a informarem em seus cardápios a presença 
de glúten, lactose, leite, peixe, amêndoas, corantes, castanhas, soja, ovo e crustáceos. 
 

§ 1.º A informação da presença destes insumos deverá constar ao lado do nome de cada 
produto nos cardápios disponibilizados nos referidos estabelecimentos. 
 

§ 2.º Para identificação deverão ser utilizados os ícones constantes na tabela indicativa 
em anexo, devendo estes constarem de forma clara e visível ao lado do nome do alimento. 
 

§ 3.º A tabela indicativa constando os ícones deverá ser afixada em lugar visível, estando 
em tamanho que facilite a identificação, assim como nos cardápios, caso haja. 
 

Art. 2.º Os restaurantes do tipo self-service ou que usem expositores de alimentos 
deverão ter as informações constantes na etiqueta de identificação do alimento. 
 

Art. 3.º A fiscalização do cumprimento desta Lei e a aplicação das penalidades ficarão 
por conta dos órgãos de defesa do consumidor. 
 

Parágrafo único. Qualquer cidadão poderá denunciar o descumprimento desta Lei por 
meio de representação junto ao poder público. 

1.907



 
ESTADO DA PARAÍBA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
Gabinete do Deputado Estadual Anderson Monteiro 

 

  

 
Art. 4.º O não atendimento do previsto nesta Lei sujeitará o estabelecimento ao 

pagamento de multa nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
 

Art. 5.º Os estabelecimentos terão 180 (cento e oitenta) dias, a contar do dia da 
publicação desta Lei, para se adequarem às novas regras. 
 

Art. 6.º Esta Lei entra em vigor no dia de sua publicação. 
 
 

Sala das Sessões, em 13 de março de 2024.  
 
 
 

______________________________________ 
DEP. ANDERSON MONTEIRO 

Deputado Estadual 
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ANEXO A 
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JUSTIFICATIVA 
 

As alergias alimentares (AA) e as intolerâncias alimentares (IA) são consideradas um 
problema de saúde pública crescente em todo o mundo. Estudos recentes apontam para o 
crescimento da incidência dessas doenças no Brasil, principalmente entre crianças. Mais de 170 
alimentos são considerados potencialmente alergênicos, apesar de uma pequena parcela deles 
ser responsável por um maior número de reações, como o leite, o ovo, a soja, o trigo, o 
amendoim, as amêndoas, os peixes e frutos do mar.  

 
A Presidente da Associação de Apoio à APLV e Alergias Alimentares da Paraíba, Kayze 

Nobre, uma figura dedicada a essa causa por seis anos, destaca a magnitude das dificuldades 
enfrentadas por esse público. Com mais de 9 mil famílias atendidas na Paraíba, sua experiência 
revela a urgência de se implementar mudanças significativas nos cuidados alimentares, trazendo 
cada vez mais informações às pessoas que sofrem com as alergias, objetivando diminuir as 
consequências causadas pela ingestão de alimentos alergênicos por alérgicos/intolerantes. 
 

Pela proposta, bares, hotéis, restaurantes, fastfoods, food-trucks, sorveterias, docerias, 
delicatesses, padarias e outros estabelecimentos congêneres que comercializem produtos 
prontos para consumo imediato ficam obrigados a informarem em seus cardápios a presença de 
produtos como glúten, lactose, leite, peixe, amêndoas, corantes, castanhas, soja, ovo e 
crustáceos. A informação da presença destes insumos deverá constar ao lado do nome de cada 
produto nos cardápios disponibilizados nos referidos estabelecimentos. 
 

Diante do exposto, por ser de relevância social, peço o apoio dos nobres pares para a 
aprovação deste projeto de lei. 
 
 

Sala das Sessões, em 13 de março de 2024.  
 

 
________________________________ 

DEP. ANDERSON MONTEIRO 
Deputado Estadual 


